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Para o ex-ministro Mário 
Henrique Simonsen, a des-
valorização do cruzeiro de 
anteontem poderá signifi-
car um grande incentivo às 
exportações, a exemplo do 
que foram, como lembrou, 
as desvalorizações da moe-
da em 1983, quando, ao fi-
nal do ano, o País fechou 
sua balança comercial com 
um superávit de US$ 13 bi-
lhões e em- 1988, quando 
uma política cambial ativa 
também favoreceu as ven-
das externas e levou a um 
saldo positivo comercial 
positivo de US$ 19 bilhões. 

"Um acerto na negocia-
ção da dívida externa for-
taleceria muito mais essa 
tendência", afirmou, ao fa-
lar ontem para uma platéia 
de mais de trezentos execu-
tivos financeiros de São 
Paulo. Em termos mais 
amplos, a abertura da eco-
nomia brasileira depende 
da capacidade do País de 
apresentar um conjunto de 
metas para a ecomomia 
palatável ao Fundo Mone-
tário Internacional e encer-
rar a relação desfavorável 
com os bancos comerciais 
credores dos últimos anos, 
em que, como ele lembra, o 
Brasil adquiriu a fama de 
mau pagador ao mesmo 
tempo em que cumpria boa 
parte de suas obrigações. 

"Sem integração finan-
ceira, a abertura da econo-
mia torna-se cosmética", 
disse, argumentando que, 
sem dispor de mecanismos 
de engenharia financeira 
que envolvam compromis-
sos de mais longo prazo, os 
brasileiros se verão na in-
sustentável situação de im-
portar a vista. Simonsen 
reportou-se ao caso do Mé-
xico, onde o governo não 
deverá encontrar dificulda-
des para financiar seu défi-
cit comercial, estimado em 
US$ 3 bilhões para este ano, 
por ter crédito no exterior e 
contar com abundante 
aporte de capital estrangei-
ro no País. 

Falando a convite do 
IBEF (Instituto Brasileiro 
dos Executivos Financei-
ros), o ministro traçou as 
grandes linhas do que con-
sidera a agenda econômica 
para o próximo ano, enfati-
zando a necessidade de um 
ajuste fiseakonde vê-como 
inevitável o aumento dos 
impostos e imprescindível 
(ainda que quase impossí-
vel) o corte dos gastos esta-
duais e municipais; a aber-
tura ao mercado interna-
cional para favorecer o 
crescimento, o que depen-
derá de ajustes cambiais, 
agora facilitados com o que 
vê como bom funcionamen-
to do atual sistema de ta-
xas flutuantes de câmbio; 
a privatização, para que o 
governo possa desfazer-se 
de fato da dívida pública 
vendendo seus ativos; a 
modernização e internacio-
nalização do mercado de 
capitais. 

"Tudo isso feito, o próxi-
mo ano será de acomoda-
ção e a partir de 1993 o País 
voltará a crescer, com um 
fortalecimento gradativo 
mais para -  a frente"; disse 
Simonsen, com a seguran-
ça e visão de longo prazo de 
quem lida com a economia 
brasileira, teórica ou prati-
camente, desde o início da 
década de 60, tendo come-
çado no setor público como 
colaborador de Roberto 
Campos, idealizando a fór-
mula salarial instituída pe-
lo PAEG, o plano de ação 
econômica do governo Cas-
telo Branco, que levou a in-
flação brasileira de 90,0% 
em 1964 para 39,5% em 
1966. 

"É ambicioso demais 
pensar em inflação de um 
dígito anual para o Brasil", 
afirmou ele ontem. Simon-
sen repisou,  seu argumento, 
bem conhecido, de que 
"passes de mágica" não 
estabilizam as economias e 
que "amnésia inflacioná-
ria", brincou, não se provo-
ca com desindexação mas 
ao longo de pelo menos 
uma geração de pessoas 
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no agindo com regras está-
veis e com credibilidade na 
praça. 

Para ele, foi "ingenuida-
de" do Plano Verão e do 
Plano Collor II supor que a 
desindexação da economia 
poderia ser mantida. "Se a 
inflação é crônica, algum 
indexa dor existirá, seja a 
Taxa de Referência, o índi-
ce de Preços ao Consumi-
dor ou o índice escolhido 
pelo mercado nos contratos 
privados", disse. 

Para os executivos finan-
ceiros que foram ouvi-lo, 
Simonsem não apresentou 
nenhuma fórmula fácil pa-
ra ser usada contra a infla-
ção alta. "Trata-se de mu-
dar as expectativas", dis-
se, referindo-se às remar-
cações preventivas da in-
dústria e do comércio em 
agosto. "O governo terá de 
aceitar com certo estoicis-
mo a necessidade de com-
bater a inflação com ajuste 
fiscal e política monetária 
austera, incluindo alguma 
administração de preços 
que não se configure como 
congelamento", disse. 

Em maio de 1977, como 
ministro da Fazenda, a in-
flação em torno dos 45% ao 
ano, Simonsen assumiu por 
decreto presidencial o con-
trole do combate à infla-
ção, que ele atribuía à pres-
são dos preços administra-
dos pelo governo, instituin-
do um calendário de conge-
lamento "relativo" de pre-
ços considerados críticos, 
do petróleo e bens siderúr-
gicos aos cigarros. 

Além de defender a ad-
ministração parcial de pre-
ços em oposição a choques 
heterodoxos e congelamen-
tos, Sinfonsen reafirmou 
sua convicção de que a cre-
dibilidade do governo terá 
de ser readquirida com a 
instituição de regras claras 
e duradouras e novas ga-
rantias aos títulos públicos. 
Seriam desfeitos desta ma-
neira, no longo prazo, fenô-
menos de incertezas como 
o que, para ele, ocorreu 
com a hiperinflação do fi-
nal do governo Sarney, 
quando a inflação bateu em 
84% em março de 1990. 

"A perspectiva de um 
alongamento compulsório 
do perfil da dívida pública, 
para o qual não havia ne-
nhuma razão objetiva, le-
vou as pessoas a substituí-
rem as aplicações no 'over' 
por acumulação de esto-
ques e compra de ativos 
reais. Com  isso, a velocida-
de de circulação da moeda 
disparou", disse. 

Para Simonsen, porém, 
não estão no horizonte nem 
uma situação de nova ex-
plosão dos preços nem tam-
pouco de falta de credibili-
dade na moeda no estágio a 
que se chegou com a hipe-
rinflação argentina. O cru-
zeiro já teria perdido para 
os brasileiros seu valor co-
mo reserva de valor e, taní-
bém, muito de seu valor co-
mo unidade de conta, dado 
o apego nacional aos indo: 
xadores. No entanto, ao 
contrário do que ocorreu 
com a Argentina, o Brasil 
ainda estaria longe de usar 
o dólar como moeda de tro-
ca. "Ainda será preciso ar-
ranjar US$ 50 bilhões para 
circular na economia e per-
mitir que todas as transa-
ções, mesmo andar de táxi, 
sejam feitas em dólar", 
ironizou o ex-ministro, des-
cartando a possibilidade no 
Brasil de se ancorar, de al-
guma forma, a economia 
no dólar. 


